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RESOLUÇÃO CONJUNTA 40.2026

 RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMED/CME Nº 40, DE 24 DE JUNHO DE 2026.

Dispõe sobre a promoção da alimentação adequada e saudável nas unidades escolares da Rede Municipal de
Ensino e nas Instituições Conveniadas atendidas pelo PNAE em Timóteo, regulamenta a comercialização,
doação e divulgação de alimentos e bebidas no ambiente escolar e estabelece diretrizes para comemorações e
eventos escolares.

O Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e a Presidente do Conselho Municipal de
Educação de Timóteo, uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.947 de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar, instituindo o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.666, de 16 de maio de 2018, que inclui a Educação Alimentar e Nutricional
como tema transversal no currículo escolar;

CONSIDERANDO o Decreto Presidencial nº 11.821, de 12 de dezembro de 2023, que dispõe sobre os
princípios, os objetivos, os eixos estratégicos e as diretrizes que orientam as ações de promoção da
alimentação adequada e saudável no ambiente escolar;

CONSIDERANDO a Lei nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, que altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho
de 2009, e estabelece em 45% o percentual mínimo para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural no âmbito do PNAE;

CONSIDERANDO a Resolução CD/FNDE nº 04/2026 de 26 de fevereiro de 2026, que dispõe sobre a gestão
e a oferta da alimentação escolar aos estudantes da educação básica no âmbito do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Guia Alimentar para a População Brasileira, o Guia Alimentar para Crianças
Brasileiras Menores de Dois Anos e o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as
Políticas Públicas;
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CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a promoção da alimentação adequada e saudável, prevenir a
obesidade e outras doenças relacionadas à alimentação inadequada e assegurar ambientes escolares
promotores de saúde;

RESOLVE:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – Esta resolução dispõe sobre a promoção da alimentação adequada e saudável nas unidades
escolares da Rede Municipal de Ensino e nas Instituições Conveniadas atendidas pelo PNAE em Timóteo,
regulamentando a comercialização, a doação, a oferta e a divulgação de alimentos e bebidas, bem como
estabelecendo diretrizes para comemorações e eventos escolares.

Parágrafo Único – As disposições desta Resolução aplicam-se a todas as unidades escolares da Rede
Municipal e Instituições Conveniadas atendidas pelo PNAE em Timóteo, incluindo suas dependências
internas, áreas de convivência, eventos, festividades, atividades extracurriculares e ações desenvolvidas em
parceria com terceiros.

Art. 2º – São objetivos desta resolução:

Parágrafo Único – As disposições desta Resolução deverão ser interpretadas e aplicadas em consonância
com a Lei Federal nº 11.947/2009, a Resolução CD/FNDE nº 4/2026, o Programa Nacional de Alimentação
Escolar – PNAE, o Guia Alimentar para a População Brasileira e demais normativas federais relacionadas à
promoção da alimentação adequada e saudável no ambiente escolar.

Art. 3º – Constituem princípios desta Resolução:

                                 CAPÍTULO II – DA EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 4º – A Educação Alimentar e Nutricional deverá ser desenvolvida de forma contínua, transversal e

Promover a formação de hábitos alimentares adequados e saudáveis;
Fortalecer as ações de Educação Alimentar e Nutricional no ambiente escolar;
Prevenir todas as formas de má nutrição, incluindo sobrepeso, obesidade e doenças crônicas não
transmissíveis;
Promover a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida dos estudantes;
Fortalecer a adesão à alimentação escolar ofertada pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar –
PNAE;
Contribuir para a construção de sistemas alimentares sustentáveis, valorizando a agricultura familiar e
a cultura alimentar local.

I.
II.

III.

IV.
V.

VI.

O Direito Humano à Alimentação Adequada;
O direito à saúde;
A proteção integral da criança e do adolescente;
A intersetorialidade das ações;
A participação da comunidade escolar;
A sustentabilidade ambiental, social e econômica;
A valorização da cultura alimentar local e regional.

I.
II.

III.
IV.
V.

VI.
VII.
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permanente no âmbito das unidades escolares.

Art. 5º – As escolas deverão promover ações que envolvam estudantes, famílias, profissionais da educação e
comunidade escolar, incluindo:

                                CAPÍTULO III – DA COMERCIALIZAÇÃO, OFERTA E DOAÇÂO DE
ALIMENTOS E BEBIDAS

Art. 6º – A comercialização, distribuição, doação ou oferta de alimentos e bebidas no ambiente escolar
deverá estar em conformidade com os princípios e diretrizes desta Resolução.

Parágrafo único – Fica proibida a comercialização de alimentos nos horários de oferta da alimentação
escolar.

Art. 7º – Fica permitida a oferta, comercialização e doação em comemorações e eventos escolares, de:

Art. 8º – Fica proibida a comercialização, distribuição, doação, oferta ou utilização dos seguintes produtos:

Atividades pedagógicas relacionadas à alimentação e nutrição;
Oficinas culinárias;
hortas escolares e pedagógicas;
campanhas educativas sobre alimentação saudável;
Incentivo ao consumo de alimentos in natura e minimamente processados;
Orientação às famílias sobre lanches saudáveis e alimentação adequada.

I.
II.

III.
IV.
V.

VI.

Frutas, legumes e verduras;
Saladas de frutas, sem adição de ingredientes culinários contendo açúcar;
Água potável;
Sucos naturais sem adição de açúcar;
Iogurtes naturais sem adição de açúcares ou adoçantes;
Sanduíches naturais elaborados com alimentos in natura ou minimamente processados;
Bolos caseiros sem cobertura e com reduzido teor de açúcar;
Pães e preparações artesanais;
Castanhas, sementes e frutas secas;
Preparações culinárias regionais e tradicionais;
Alimentos provenientes da agricultura familiar, preferencialmente local.

I.
II.

III.
IV.
V.

VI.
VII.

VIII.
IX.
X.

XI.

Refrigerantes;
Refrescos artificiais, néctares e bebidas adoçadas;
Bebidas energéticas;
Bebidas lácteas ultraprocessadas;
Balas, pirulitos, chicletes e confeitos;
Chocolates, bombons e similares;
Biscoitos recheados;
Salgadinhos industrializados;
Frituras;

I.
II.

III.
IV.
V.

VI.
VII.

VIII.
IX.
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Parágrafo Único – Nas comemorações festivas, previstas no Projeto Político Pedagógico da Escola, que
envolvam toda comunidade escolar, poderão ser usados e comercializados, com moderação, os alimentos
previstos nos incisos desse artigo, desde que realizadas em horários que não coincidam com a oferta da
alimentação escolar regular.

                                     CAPÍTULO IV – DA COMUNICAÇÃO MERCADOLÓGICA

Art. 9º – É vedada qualquer forma de publicidade, propaganda ou comunicação mercadológica relacionada a
alimentos e bebidas proibidos por esta Resolução.

Art. 10 –   Fica proibido:

                                      CAPÍTULO V – DAS COMEMORAÇÕES DE ANIVERSÁRIOS NO
AMBIENTE ESCOLAR

Art. 11 – As comemorações de aniversários no ambiente escolar, com alimentos ofertados pelas famílias,
devem-se promover práticas alimentares saudáveis, de acordo com esta resolução.

Art. 12 – É vedada a distribuição de brindes alimentares, sacolinhas de guloseimas e produtos enquadrados
nas proibições previstas no artigo 8º desta Resolução.

Art. 13 – As escolas poderão substituir comemorações centradas exclusivamente em alimentos por
atividades pedagógicas, culturais, esportivas, recreativas ou solidárias.

Art. 14 – As comemorações de aniversário realizadas no ambiente escolar deverão:

§ 1º – Para a realização de festa de aniversário no ambiente escolar, a família deverá alinhar previamente

Gelatinas artificiais;
Sorvetes industrializados, picolés e sobremesas ultra processadas;
Embutidos, incluindo presunto, apresuntado, mortadela, salame, salsicha, nuggets e hambúrgueres
industrializados;
Alimentos com gordura trans industrial;
Alimentos contendo quantidades elevadas de sódio, açúcares adicionados, adoçantes ou aditivos
cosméticos;
Quaisquer alimentos classificados como ultra processados segundo o Guia Alimentar para a População
Brasileira.

X.
XI.

XII.

XIII.
XIV.

XV.

O patrocínio de atividades escolares por empresas produtoras ou distribuidoras de alimentos ultra
processados;
A distribuição de brindes, amostras ou premiações vinculadas à promoção de alimentos e bebidas;
A exposição de marcas, mascotes, personagens ou materiais promocionais associados a produtos
proibidos;
Ações promocionais dirigidas ao público infantil relacionadas à alimentação.

I.

II.
III.

IV.

Respeitar os princípios da alimentação adequada e saudável;
Priorizar alimentos permitidos nesta Resolução;
Contemplar as necessidades alimentares especiais dos estudantes da turma;
Ocorrer mediante comunicação prévia à equipe gestora da escola.

I.
II.

III.
IV.
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com a direção da escola o horário do evento, declarando plena ciência e conformidade com as determinações
contidas nesta resolução.

§ 2º – Não é recomendado festa para menores de 1 (um) ano devido à alta possibilidade de ocorrência de
alergias alimentares nesta faixa etária.

CAPÍTULO VI – DA PROMOÇÃO DA INCLUSÃO ALIMENTAR

Art. 15 – As unidades escolares deverão garantir a inclusão alimentar dos estudantes com necessidades
alimentares especiais, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar –
PNAE.

§ 1º – Consideram-se necessidades alimentares especiais aquelas decorrentes de alergias alimentares,
intolerâncias alimentares, diabetes mellitus, dislipidemias, doença celíaca, transtorno do espectro autista com
seletividade alimentar, erros inatos do metabolismo e outras condições que exijam adequação alimentar
específica.

§ 2º – Nas comemorações, festividades e demais eventos escolares, deverá ser assegurada a oferta de
alimentos adequados aos estudantes com necessidades alimentares especiais, mediante orientação da equipe
de nutrição da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

§ 3º – Sempre que necessário, as unidades escolares deverão consultar o nutricionista responsável técnico
pelo Programa de Alimentação Escolar para definição das adequações alimentares.

                                CAPÍTULO VII – DAS RESPONSABILIDADES

Art. 16 – Compete à direção escolar:

Art. 17 – Compete à equipe técnica de alimentação escolar:

Art. 18 – Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer:

Assegurar o cumprimento desta Resolução;
Divulgar suas disposições à comunidade escolar;
Monitorar as ações desenvolvidas no ambiente escolar;
Comunicar irregularidades à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

I.
II.

III.
IV.

Orientar as unidades escolares;
Promover ações de formação e capacitação;
Elaborar materiais educativos;
Acompanhar e avaliar a implementação desta Resolução.

I.
II.

III.
IV.

Promover capacitações periódicas para gestores, professores, manipuladores de alimentos e
comunidade escolar;
Elaborar materiais orientativos sobre alimentação saudável;
Incentivar ações de Educação Alimentar e Nutricional integradas ao Projeto Político-Pedagógico;
Monitorar periodicamente o cumprimento desta Resolução;
Divulgar orientações para realização de eventos e comemorações saudáveis nas unidades escolares.

I.

II.
III.
IV.
V.
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                                     CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 19 – As unidades escolares terão prazo de até 60 (sessenta) dias para adequação às disposições desta
Resolução.

Art. 20 – Os casos omissos serão analisados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e
Lazer, ouvida a equipe técnica de alimentação escolar.

Art. 21 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Timóteo, 24 de junho de 2026.

 

ROBSON RODRIGUES SILVA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

 

 

CRISTINA DO CARMO OLIVEIRA SOARES

PRESIDENTE DO CONSEHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TIMÓTEO
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ANEXO I

1. Para fins desta Resolução, considera-se:

1.1 Alimentos in natura: Alimentos obtidos diretamente de plantas ou animais, sem
qualquer alteração após sua retirada da natureza.

1.2 Alimentos minimamente processados: Alimentos in natura submetidos a processos
como limpeza, moagem, pasteurização, refrigeração ou congelamento, sem adição de sal, açúcar ou óleos.

1.3 Alimentos processados: Produtos fabricados com adição de sal, açúcar ou outras
substâncias culinárias a alimentos in natura ou minimamente processados.

1.4 Alimentos ultra processados: Formulações industriais com alto grau de
processamento e aditivos alimentares, com pouco ou nenhum alimento in natura em sua composição.

2. Lista de alimentos permitidos

Frutas frescas e saladas de frutas sem açúcar
Verduras e legumes in natura ou cozidos
Arroz, feijão, massas simples
Carnes magras preparadas com pouca gordura
Ovos e preparações simples
Leite e iogurte natural sem açúcar
Pães integrais e sanduíches naturais
Água potável
Sucos naturais sem adição de açúcar

3. Lista de alimentos de consumo controlado

Pães brancos e produtos de panificação simples
Queijos mais gordurosos
Achocolatados com baixo teor de açúcar
Bolos caseiros simples
Sucos naturais com adição eventual de açúcar
Embutidos em preparações ocasionais

4. Lista de alimentos proibidos

Refrigerantes e bebidas gaseificadas açucaradas
Biscoitos recheados e salgadinhos industrializados
Doces ultra processados em geral
Embutidos ultra processados (salsicha, mortadela, salame)
Fast food e alimentos ultra processados prontos
Bebidas energéticas
Produtos com alto teor de açúcar, sódio e gorduras trans
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ANEXO II

Diretrizes para alimentação saudável em eventos escolares
1. Orientações para festas saudáveis

As festividades escolares deverão priorizar alimentos in natura e preparações caseiras, sendo vedada a oferta
de alimentos ultra processados. Recomenda-se a valorização da cultura alimentar regional e a promoção de
atividades educativas em alimentação saudável.

2. Sugestões de preparações salgadas

Sanduíches naturais
Espetinhos de legumes e queijo
Pipoca caseira (Não é recomendado para menores de 3 anos)
Muffin de legumes
Milho Cozido
Tortas salgadas com vegetais
Bolinhos assados de legumes ou frango
Saladas individuais
Mini hambúrguer caseiro

3. Sugestões de preparações doces

Salada de frutas
Frutas picadas ou no espeto
Banana ou maçã assada
Bolo caseiro simples com baixo teor de açúcar
Gelatina com suco natural

4. Sugestões de bebidas

Água potável
Água aromatizada com frutas
Sucos naturais sem açúcar 
Água de coco
Leite ou bebidas lácteas naturais
Chás naturais sem açúcar

5. Recomendações às famílias

As famílias devem priorizar o envio de alimentos saudáveis, evitando produtos ultra processados,
especialmente refrigerantes, doces industrializados e salgadinhos. Recomenda-se a participação nas ações de
educação alimentar promovidas pela escola.

6. Diretrizes para inclusão alimentar

Deverá ser garantido o atendimento às necessidades alimentares específicas dos estudantes, incluindo
alergias, intolerâncias, restrições médicas, culturais ou religiosas, assegurando inclusão e segurança
alimentar.
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Documento assinado eletronicamente por ROBSON RODRIGUES SILVA, SECRETARIO(A)
MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER, em 15/07/2026, às 16:27,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,III, § 1º, do LEI Nº 14.063, DE 23 DE
SETEMBRO DE 2020.

Documento assinado eletronicamente por CRISTINA DO CARMO OLIVEIRA SOARES ,
PRESIDENTE, em 15/07/2026, às 16:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
4º,III, § 1º, do LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://timoteo.sei.mg.gov.br/verificarautenticidade informando o código verificador 0038057 e o código
CRC C44A1F2D.

2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOTEO
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